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Ata da 19ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra-SP, na 2ª Sessão 

Legislativa da 18ª Legislatura aos oito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e 

dois. 

 

Presidente:- Denir Ferreira dos Santos 

Vice Presidente:- Francisco Borges de Sousa Lima. 

1º Secretário:- Stefanio Bonvino Stafuzza. 

2º Secretário:- Renan Lelis Lopes. 

 

Vereadores presentes: - Anderson Aparecido de Lima, André Luiz Gregório, Caio César 

Augusto, Denir Ferreira dos Santos, Edvaldo Doniseti Morais, Francisco Borges de Sousa 

Filho, José Pugliesi de Oliveira Neto, José Reginaldo Moretti, Rafael Talarico, Renan Lelis 

Lopes e Stefanio Bonvino Stafuzza. Aos oito dias do mês de novembro de dois mil e vinte e 

dois, no horário regimental das 20:00 horas, realizou-se a 19ª Sessão Ordinária da Câmara 

Municipal de Guaíra - SP, na 2ª Sessão Legislativa, da 18ª Legislatura. Inicialmente, o Sr. 

Presidente determinou ao 1º Secretário que procedesse com a chamada dos Senhores 

Vereadores e verificando haver número legal, em nome de Deus, deu por aberto os trabalhos 

relativos à presente Sessão Ordinária. A seguir, o Sr. Presidente colocou em votação a Ata da 

18ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e vinte e dois, sendo 

aprovada por unanimidade dos vereadores com direito a voto; Dando prosseguimento aos 

trabalhos legislativos, o Sr. Presidente determinou ao 1º secretário da mesa que procedesse 

com a leitura do EXPEDIENTE DO PREFEITO: Projeto de Lei nº 62/2022, de autoria do 

Executivo Municipal, que autoriza a transferência de recursos financeiros à autarquia do 

município de Guaíra, Departamento de Esgoto e Água de Guaíra – DEAGUA, abre crédito 

adicional especial e dá outras providências; Projeto de Lei nº 63/2022, de autoria do 

Executivo Municipal, que dispõe sobre o Estatuto da Guarda Municipal no âmbito do 

Município de Guaíra e dá outras providências; Projeto de Lei nº 64/2022, de autoria do 

Executivo Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxílio-saúde aos servidores públicos 

municipais do Poder Executivo e dá outras providências”; Projeto de Lei nº 65/2022, de 

autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura 

do Município de Guaíra, Departamento de Esgoto e Água de Guaíra e Fundo Municipal de 

Previdência dos Servidores Públicos do Município de Guaíra e dá outras providências; Ofício 

nº 584/2022 (Repasse de Verbas); Ofício nº 331/2022 do Departamento Municipal de 

Esportes e Lazer convidando os vereadores para participar da Final da Taça Guaíra Mirin, 

Infantil e Juvenil; Ofício nº 567/2022 solicitando dilação de prazo para encaminhamento das 

informações solicitadas através do requerimento 141/2022 de autoria do Vereador José 

Reginaldo Moretti que solicita informações sobre reforma da escultar da artista Tomie 

Ohtake; Ofício nº 580/2022 solicitando dilação de prazo para encaminhamento das 

informações solicitadas através dos requerimentos: 144/2022 de autoria do vereador José 

Pugliesi de Oliveira Neto que requer informações sobre medidas tomadas pela Prefeitura em 

razão de furtos ocorridos no Cemitério Municipal; 145/2022 de autoria dos Vereadores José 
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Reginaldo Moretti e Anderson Aparecido de Lima que requer informações sobre 

planejamento da atual administração para o projeto habitacional na Zona Residencial de 

Interesse Social conhecida como Vicente Lacativa; e 146/2022 de autoria do Vereador José 

Pugliesi de Oliveira Neto que solicita informações sobre dívida com o CIEE; Ofício nº 

570/2022 (Resposta ao Requerimento nº 134/2022 de autoria do vereador Edvaldo Doniseti 

Morais); Ofício nº 575/2022 (Resposta ao Requerimento nº 141/2022 de autoria do vereador 

José Reginaldo Moretti); Ofício nº 577/2022 (Resposta ao Requerimento nº 136/2022 de 

autoria do vereador Anderson Aparecido de Lima); Ofício nº 578/2022 (Resposta ao 

Requerimento nº 143/2022 de autoria do vereador José Pugliesi de Oliveira Neto); Ofício nº 

581/2022 (Resposta ao Requerimento nº 137/2022 de autoria dos vereadores Edvaldo 

Doniseti Morais e André Luiz Gregório); Ofício nº 965/2022 da Diretoria de Assistência, 

Desenvolvimento e Inclusão Social em resposta ao Ofício Especial encaminhado pelo 

Vereador José Pugliesi de Oliveira Neto; Balancete do Fundo Municipal de Previdência dos 

Servidores Públicos do mês de setembro/2022; Ofício nº 169/2022 do Deágua (Balancete do 

Mês de Setembro de 2022); EXPEDIENTE DE OUTROS: Ofício encaminhado pela Loja 

Maçonica Acácia Guairense (Convite para palestra); Ofícios protocolados pelo cidadão Edu 

Celso Nogueira Branco ao Vereador Anderson Aparecido de Lima solicitando: 1) A 

colocação de semáforo na Avenida 23 (esquina Rua 24); 2) Criação de rotatória na Avenida 

Gabriel Garcia Leal e Avenida Orbis Clube (ao lado e em frente a AABB); 3) Proibição de 

transito em um dos sentidos da Avenida 29 (entre as ruas 24 e 26), com colocação de sentido 

único na referida via; Convite encaminhado pelo Rotary Club Guaíra; EXPEDIENTE DE 

VEREADORES: Requerimentos nº 146/22, de autoria do Vereador José Pugliesi de Oliveira 

Neto, deferido e encaminhado; Requerimentos nº 147/22, de autoria do Vereador Stefanio 

Bonvino Stafuzza, deferido e encaminhado; Requerimentos nº 148/22, de autoria do Vereador 

José Pugliesi de Oliveira Neto, deferido e encaminhado; Requerimentos nº 149/22, de autoria 

do Vereador Rafael Talarico, deferido e encaminhado; Requerimentos nº 150/22, de autoria 

do Vereador José Reginaldo Moretti, deferido e encaminhado; Requerimentos nº 151/22, de 

autoria do Vereador Anderson Aparecido de Lima, deferido e encaminhado; Requerimentos 

nº 152/22, de autoria de Vereadores à Câmara Municipal; Requerimentos nº 153/22, de 

autoria do Vereador José Pugliesi de Oliveira Neto, deferido e encaminhado; Indicação nº 

247/22, de autoria do Vereador Rafael Talarico, deferida e encaminhada; Indicação nº 248/22, 

de autoria do Vereador Renan Lelis Lopes, deferida e encaminhada; Indicação nº 249/22, de 

autoria do Vereador Anderson Aparecido de Lima, deferida e encaminhada; Indicação nº 

250/22, de autoria dos Vereadores Stefanio Bonvino Stafuzza e José Pugliesi de Oliveira 

Neto, deferida e encaminhada; Indicação nº 251/22, de autoria do Vereador Caio César 

Augsuto, deferida e encaminhada; Indicação nº 252/22, de autoria do Vereador Denir Ferreira 

dos Santos, deferida e encaminhada; Indicação nº 253/22, de autoria de Vereadores à Câmara 

Municipal (Anderson Aparecido de Lima, André Luiz Gregório, Caio César Augusto, 

Edvaldo Doniseti Morais, José Reginaldo Moretti, Rafael Talarico, e Stefanio Bonvino 

Stafuzza), deferida e encaminhada; Indicação nº 254/22, de autoria do Vereador Rafael 

Talarico, deferida e encaminhada; EXPEDIENTE DA MESA: Projeto de Resolução nº 02, 
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de autoria da Mesa da Câmara Municipal, que dispõe sobre a concessão de auxílio saúde aos 

servidores públicos municipai do Poder Legislativo e dá outras providências; Balancete da 

Câmara Municipal do Mês de Outubro/2022; EXPEDIENTE DAS COMISSÕES: Não houve; 

ORDEM DO DIA: Iniciando a ordem do dia, o Senhor Presidente colocou em única votação 

o Requerimento nº 152/2022, de autoria de Vereadores à Câmara Municipal, que requer 

urgência especial na tramitação do Projeto de Lei nº 62/2022, de autoria do Executivo 

Municipal, que autoriza a transferência de recursos financeiros à autarquia do município de 

Guaíra, Departamento de Esgoto e Água de Guaíra – DEAGUA, abre crédito adicional 

especial e dá outras providências. Colocado o requerimento de urgência especial em votação 

o mesmo foi aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; em 1ª 

discussão e votação o Projeto de Lei nº 55/2022, de autoria do Executivo Municipal, que 

estima Receita e Fixa a Despesa do Município de Guaíra, Estado de São Paulo para o 

exercício Financeiro de 2023. Os Vereadores Edvaldo Doniseti Morais, José Reginaldo 

Moretti, José Pugliesi de Oliveira Neto, Renan Lelis Lopes, Edvaldo Doniseti Morais e Denir 

Ferreira dos Santos, usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão 

registradas em DVD, na data supra. Não havendo mais quem quisesse se manifestar a respeito, 

o Sr. Presidente colocou-o em 1ª Votação Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade dos 

vereadores presentes com direito a voto; Em 1ª discussão e votação o Projeto de Lei nº 

56/2022, de autoria do Executivo Municipal, que altera os Anexos da Lei 3.044 de 23 de 

novembro de 2.021 (PPA 2022-2025) e da Lei 3.074 de 13 de julho de 2022 (LDO 2023). 

Não havendo quem quisesse se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em 1ª 

Votação Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito 

a voto; Em única discussão e votação o Projeto de Lei nº 59/2022, de autoria do Executivo 

Municipal, que institui o Programa “Nosso Sonho, Nosso Lar” no Município de Guaíra e dá 

outras providências. Os Vereadores Edvaldo Doniseti Morais, José Reginaldo Moretti, 

Francisco Borges de Sousa Filho, Rafael Talarico, Stefanio Bonvino Stafuzza, Renan Lelis 

Lopes, André Luíz Gregório, Caio César Augusto, Anderson Aparecido de Lima, José 

Pugliesi de Oliveira Neto e Denir Ferreira dos Santos usaram a palavra para apresentar suas 

explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data supra. Não havendo mais 

quem quisesse manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou em Votação Eletrônica, sendo 

aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão 

e votação o Projeto de Lei nº 60/2022, de autoria do Executivo Municipal, que dispõe sobre 

a criação do “PROGRAMA "PATRULHA MARIA DA PENHA", que visa o monitoramento 

da segurança das mulheres vítimas de violência doméstica no município de Guaíra. Os 

Vereadores Francisco Borges de Souza Filho, Renan Lelis Lopes e Denir Ferreira dos Santos 

usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão registradas em 

DVD, na data supra. Não havendo mais quem quisesse se manifestar a respeito, o Sr. 

Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade dos 

vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão e votação o Projeto de Lei nº 

61/2022, de autoria do Executivo Municipal, que abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e dá outras providências. Os Vereadores José Reginaldo Moretti, Denir Ferreira dos 
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Santos, Anderson Aparecido de Lima, Edvaldo Doniseti Morais, Renan Lelis Lopes e 

Francisco Borges de Sousa Filho usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais 

as quais estão registradas em DVD, na data supra. Não havendo mais quem quisesse se 

manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, sendo aprovado por 

unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão e votação o 

Projeto de Lei nº 62/2022, de autoria do Executivo Municipal, que autoriza a transferência 

de recursos financeiros à autarquia do município de Guaíra, Departamento de Esgoto e Água 

de Guaíra – DEAGUA, abre crédito adicional especial e dá outras providências. Os 

Vereadores Edvaldo Doniseti Morais, Renan Lelis Lopes, Francisco Borges de Sousa Filho, 

Stefanio Bonvino Stafuzza, Rafael Talarico, Anderson Aparecido de Lima, José Pugliesi de 

Oliveira Neto e Denir Ferreira dos Santos usaram a palavra para apresentar suas explicações 

pessoais as quais estão registradas em DVD, na data supra. Não havendo mais quem quisesse 

se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, sendo aprovado 

por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em única discussão e votação 

o Projeto de Lei nº 09/2022, de autoria da Mesa da Câmara, que dispõe sobre a suplementação 

de dotações orçamentárias. Os Vereadores Denir Ferreira dos Santos e Edvaldo Doniseti 

Morais usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão registradas 

em DVD, na data supra. Não havendo mais quem quisesse se manifestar a respeito, o Sr. 

Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade dos 

vereadores presentes com direito a voto; EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Iniciando as 

explicações pessoais, o Sr. Presidente, colocou a palavra à disposição dos Senhores 

Vereadores inscritos na mesma. Os Vereadores Stefanio Bonvino Stafuzza, Anderson 

Aparecido de Lima, José Reginaldo Moretti, José Pugliesi de Oliveira Neto, Renan Lelis 

Lopes, Francisco Borges de Sousa Filho (Tribuna) e Denir Ferreira dos Santos (Tribuna), 

usaram a palavra para apresentar suas explicações pessoais as quais estão registradas em 

DVD, na data supra. Nada mais havendo a tratar, em nome de Deus, o Sr. Presidente deu por 

encerrado os trabalhos relativos à presente Sessão Ordinária. Câmara Municipal de Guaíra – 

SP, oito de novembro de dois mil e vinte e dois.  

 

 

 

 

 

              Denir Ferreira dos Santos                            Stefanio Bonvino Stafuzza 

                         Presidente                                                      1º Secretário 
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Guaíra/SP, 10 de novembro de 2022. 

Ofício nº 598/2022 

Projeto de Lei nº 66 – Convênio Estadual Pavimentação do Recinto  

Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o Projeto 

de Lei nº 66, anexo que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial, nos termos do 

Inciso II do artigo 41 da Lei Federal 4.320/64, no valor de R$ 270.000,00 (duzentos e 

setenta mil reais). 

 

Propomos o presente Projeto de Lei solicitando autorização para criação de 

dotação para pavimentação asfáltica no Recinto de Exposições “Ademir Geovanini 

Augusto” com recurso estadual referente ao Termo de Convênio nº 101072/2021. 

             

Contando com o parecer favorável dos Nobres Vereadores, no julgamento 

da matéria, solicitamos que a votação seja precedida nos termos do Art. 48 da Lei Orgânica 

do Município de Guaíra. 

 

 Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de estima 

e apreço. 

 

Atenciosamente, 

 

Antônio Manoel da Silva Júnior 

Prefeito 

 

 

Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Denir Ferreira dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal 

Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 66, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

“Abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e da outras providências.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA APROVA: 

 

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na importância de 

R$270.000,00 (duzentos e setenta mil reais) distribuídos nas seguintes dotações: 

 
 
01 05 06 GESTÃO DE INFRAESTURA, OBRAS E MANUTENÇÃO DE PRÓPRIOS 
 

15.451.0011.1016.0000 Obras de Infraestrutura Urbana 
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES                                                          270.000,00 
02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 
100 095 TRANSF. CONVENIO ESTADUAL 101072/21 
 

Art. 2º O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 

provenientes de: 

 

Excesso:                                                                                           270.000,00 
 

Art. 3º Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito adicional 

especial de que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover sua 

suplementação até o limite estipulado no art. 6º da Lei n° 3.045, de 23 de novembro de 

2.021, que “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Guaíra para o exercício 

financeiro de 2022, e dá outras providências”. 

 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Município de Guaíra, 10 de Novembro de 2022. 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 
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Guaíra, 16 de novembro de 2022. 

Ofício nº 600/2022 

Referência: Projeto de Lei 67/2022 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Com nossos cumprimentos, estamos encaminhando para apreciação desse Poder 

Legislativo o Projeto de Lei que “Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no 

Município de Guaíra - SP.” 

 É do conhecimento de todos os pares desta Casa de Leis, a necessidade da Realização de 

um programa de Recuperação Fiscal - REFIS para regularização da Dívida Ativa de parte da 

população de Guaíra, em especial após este período de Pandemia que prejudicou muitas pessoas 

trazendo muitas dificuldades financeiras. 

 Além disso, a Dívida Ativa Municipal atualmente, ultrapassa R$ 28.000.000,00, o que 

enseja a busca por meios de melhorar o seu recebimento. O Departamento de Tributação e Posturas 

juntamente com a Procuradoria Municipal já executa a Cobrança Judicial e o Protesto da Dívida 

Ativa de forma constante, além da Cobrança amigável dos Débitos. No entanto, mesmo com a 

cobrança, as dificuldades financeiras de parte da população não permitem sua adimplência e a 

criação de um Programa de Recuperação Fiscal que proporcione um desconto de juros e multas 

vem de encontro com a necessidade desta parte dos munícipes. 

 O Programa a ser criado visa oferecer descontos para que a população quite seus débitos 

junto aos cofres públicos Municipais com descontos nos Juros e na Multa moratória, sendo que este 

desconto chega a 100% para pagamento à vista e para parcelamento o desconto é regressivo em 

relação ao número de parcelas que o contribuinte optar. 

Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da matéria, 

solicitamos que a votação seja precedida nos termos do Art. 48 da Lei Orgânica do Município de 

Guaíra. 

 Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Denir Ferreira dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 67, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

“Institui o Programa de Recuperação Fiscal - 

REFIS, no Município de Guaíra - SP.” 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 

Art. 1º Fica instituído, no Município de Guaíra, o Programa de Recuperação 

Fiscal - REFIS, destinado a: 

 

I - Promover a recuperação fiscal de créditos tributários e não tributários 

atualizados monetariamente e acrescidos de juros e multas de mora vencidos até 31 de 

dezembro de 2022, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a 

ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes de falta de 

recolhimento de valores retidos, excetuados os referentes a: 

 

a) Infrações à legislação de trânsito; 

 

b) Multas de natureza contratual; 

 

c) Ao Simples Nacional; e 

 

d) A restituições, de qualquer natureza, ao erário. 

 

II - Possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município, 

especialmente aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa do 

Brasil. 

 

Parágrafo Único. O REFIS será administrado pelo Departamento de 

Tributação e Posturas, ouvida a Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e 

observado o disposto em regulamento. 

 

Art. 2º O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus a 

regime especial de consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no Programa, 

sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes de responsabilidade 

tributária, tendo por base a data da opção. 

 

§ 1º. A opção poderá ser formalizada no período de 01 de abril de 2023 a 29 de 

Dezembro de 2023. 

 

Art. 3º A consolidação dos débitos obedecerá aos seguintes critérios: 
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I – As multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora 

incidentes até a data da opção serão reduzidos em 100% (cem por cento), para pagamento à 

vista; 

 

II – As multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora 

incidentes até a data da opção serão reduzidos em 90% (noventa por cento) para 

pagamento em até 6 (seis) parcelas; 

 

III – As multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora 

incidentes até a data da opção serão reduzidos em 80% (noventa por cento) para 

pagamento em até 12 (doze) parcelas; 

 

IV – As multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora 

incidentes até a data da opção serão reduzidos em 70% (noventa por cento) para 

pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas; 

 

V – As multas referentes aos débitos tributários já lançados e os juros de mora 

incidentes até a data da opção serão reduzidos em 60% (sessenta por cento) para 

pagamento em número superior a 24 (doze) parcelas, até o limite de 36 (trinta e seis) 

parcelas; 

 

VI – Não haverá aplicação de multa punitiva relativamente aos débitos 

tributários ainda não lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da opção; 

 

VII – A atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos termos da lei 

aplicável. 

 

§ 1°. No caso do contribuinte optar pelo Parcelamento, o valor mínimo de cada 

parcela será fixado em R$ 50,00 (cinquenta reais) para Pessoas Físicas e em R$ 100,00 

para Pessoas Jurídicas. 

 

§ 2°. Aos planos com mais de 36 (trinta e seis) parcelas não será concedido 

desconto; 

 

§ 3°. A opção pelo pagamento à vista poderá ser efetuada até o dia 29 de 

Dezembro de 2023. 

 

§ 4°. O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á em até 5 

(cinco) dias úteis contados da data da formalização do acordo, e as demais no mesmo dia 

dos meses subsequentes. 

 

§ 5°. Na hipótese de a data de vencimento coincidir com dia que não seja útil, o 

prazo será automaticamente prorrogado para o dia útil imediatamente seguinte. 
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§ 6°. O não pagamento da parcela na data fixada acarretará na incidência de 

correção monetária, juros e multa de mora, de acordo com a legislação aplicável. 

 

Art. 4º A opção dar-se-á mediante assinatura do Termo de Confissão de Dívida 

pelo contribuinte, em formulário próprio, instituído e fornecido pelo Departamento de 

Tributação e Posturas onde o mesmo optará pela forma de pagamento que poderá ser 

parcelado no máximo em36 (trinta e seis) parcelas e apresentação dos seguintes 

documentos: 

 

I – Para o requerente pessoa jurídica: 

 

a) cópia dos atos constitutivos e eventuais alterações registradas nos órgãos 

competentes; 

 

b) comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 

Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 

c) cópia do documento de identidade com foto e o número do CPF do 

representante legal da pessoa Jurídica. 

 

II – Para o requerente pessoa física: 

 

a) Cópia do documento de identidade com foto e o número do CPF; 

 

b) comprovante de residência. 

 

§ 1°. A documentação indicada neste artigo poderá ser dispensada pelo 

Departamento de Tributação e Posturas em caso de já constarem nos Cadastros 

Municipais, bem como poderão ser solicitados outros documentos necessários a 

demonstrar a condição de Contribuinte ou Responsável Legal. 

 

§ 2°. A adesão ao parcelamento poderá ser realizada mediante procuração. 

 

Art. 5 O REFIS somente será concedido aos contribuintes que estiver 

regularmente inscrito no município, e não ter pendência de documentação ou de outra 

espécie, referente ao poder de polícia administrativa. 

 

§ 1°. Os contribuintes que estiverem com parcelamento em curso, 

independentemente de estarem adimplentes, e tiverem outros débitos não parcelados, 

poderão repactuar os pagamentos, consolidando-os nos moldes definidos nesta Lei, sem 

ultrapassar o número de parcelas definidas no artigo 4°. 

 

§ 2°. Os contribuintes que tiverem débitos executados e não executados 

deverão proceder a parcelamentos distintos, não podendo o somatório das parcelas 

excederem ao máximo estabelecido no artigo 4°. 
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Art. 6º A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e 

irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e 

irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos. 

 

Art. 7° O contribuinte poderá incluir no REFIS eventuais saldos de 

parcelamento em andamento. 

 

Art. 8º O contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato do Chefe do 

Departamento Tributário, assegurada a ampla defesa, diante da ocorrência de uma das 

seguintes hipóteses: 

 

I - Inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta Lei; 

 

II - Falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica; 

 

III - Cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou 

aquela que incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidas no Município de 

Guaíra e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS; 

 

IV - Prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a 

diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante; 

 

V - Inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos ou alternados, o que 

primeiro ocorrer, relativamente às parcelas instituídas em face do REFIS. 

 

§ 1º. A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade 

da totalidade do débito tributário confessado e não pago, aplicando-se sobre o montante 

devido, os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à época da ocorrência dos 

respectivos fatos geradores, respeitada a disciplina do § 3° deste artigo. 

 

§ 2º. A exclusão será precedida de notificação do contribuinte infrator para 

apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, sendo que, posteriormente, o Diretor 

Tributário consultará a Procuradoria Geral do Município, a qual terá o prazo de 5 (cinco) 

dias para emitir parecer quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão. 

 

§ 3º. No caso do contribuinte beneficiado ser excluído do REFIS, nos termos 

deste artigo, a apuração do saldo devedor será efetuada da seguinte forma: 

 

I – Restabelecimento do montante da dívida na data da adesão ao REFIS; 

 

II – Abatimento do valor das parcelas pagas. 

 

§ 4°. A concessão do benefício de que trata esta Lei rege-se pelo artigo 155-A 

da Lei n° 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) e não implica, em 
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hipótese alguma, em novação de dívida, disciplinada nos artigos 360 a 367 da Lei n° 

10.406 de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil). 

 

§ 5º. Com o cancelamento do parcelamento e a exclusão do contribuinte do 

Refis, o débito poderá ser cobrado judicialmente independente de prévia notificação do 

contribuinte. 

 

Art. 9º. A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e 

irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei e constitui confissão irrevogável e 

irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos no âmbito 

administrativo, em respeito ao Princípio Constitucional da Inafastabilidade do Poder 

Judiciário. 

 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

Município de Guaíra, 16 de novembro de 2022. 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito Municipal 
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Guaíra, 16 de novembro de 2022. 

 

Ofício nº 601/2022 

Referência: Projeto de Lei 68/2022 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

Com os nossos cumprimentos encaminhamos a Vossa Excelência o Projeto de 

Lei anexo que dispõe sobre abertura de crédito adicional especial, nos termos do Inciso II 

do artigo 41 da Lei Federal 4.320/64, no valor de R$ 940.000,00 (Novecentos e Quarenta 

Mil Reais). 

Propomos o presente projeto de lei solicitando autorização para criação de 

dotação para suprir gastos relativos ao término da Estação de Tratamento de Esgoto - ETE.  

                 Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da 

matéria, solicitamos que devido a relevância do tema, necessário se faz a votação da 

matéria em caráter de URGÊNCIA ESPECIAL. 

       Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de estima e 

apreço. 

Atenciosamente 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 

Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Denir Ferreira dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 68, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

“Abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e da outras providências.” 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA APROVA: 

 

Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na importância de 

R$ 940.000,00 (novecentos e quarenta mil reais), distribuídos nas seguintes dotações: 

 

04 01 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS 

17.512.0020.1015.0000 Obras em Saneamento 

4.4.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO ......................................................... 200.000,00 

03 RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS 

100 091 FUNDO MUNICIPAL DE DESENV. URBANO 

17.512.0020.1015.0000 Obras em Saneamento 

4.4.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.. 645.000,00 

03 RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS 

100 091 FUNDO MUNICIPAL DE DESENV. URBANO 

 

04 01 02 DEPARTAMENTO DE ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE AGUA E 

ESGOTO 

17.512.0020.1002.0000 Aquisição de Equipamentos e Modernização Administrativa 

4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE ....................... 95.000,00 

03 RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS 

100 091 FUNDO MUNICIPAL DE DESENV. URBANO 

 

Total ................................................................................................................ R$ 940.000,00 

 

Parágrafo único. O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos 

provenientes da anulação da seguinte dotação orçamentária: 

 

04 01 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS 

17.512.0020.1015.0000 Obras em Saneamento 

4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES ........................................................... -940.000,00 

03 RECURSOS PRÓPRIOS DE FUNDOS ESPECIAIS DE DESPESA-VINCULADOS 

100 091 FUNDO MUNICIPAL DE DESENV. URBANO 

 

Total ...............................................................................................- 940.000,00 

 

Art. 2º Ocorrendo insuficiência de saldo nas dotações constantes do crédito adicional 

especial de que trata o art. 1°, fica o Poder Executivo autorizado a promover sua 

suplementação até o limite estipulado no art. 6º da Lei n° 3.045, de 23 de novembro de 

2.021, que “Estima a receita e fixa a despesa do Município de Guaíra para o exercício 

financeiro de 2022, e dá outras providências”. 
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Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Município de Guaíra, 16 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 
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Guaíra, 16 de novembro de 2022. 

 

Ofício nº 602/2022 

Referência: Projeto de Lei 69/2022 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

 

Com nossos cumprimentos,  estamos encaminhando para apreciação desse Poder 

Legislativo o Projeto de Lei que “Altera a Lei Complementar Municipal 2.117 de 26 de 

novembro de 2004 – Código Tributário Municipal e dá outras providências.” 

 

 O presente projeto de Lei tem o objetivo de alterar alguns artigos do Código 

Tributário Municipal apenas melhorando o texto legislativo e corrigindo distorções do 

mesmo, com relação a Taxa de Licença de Funcionamento que não previa a cobrança da 

mesma para empreendimentos localizados fora da Zona Urbana do Município e não trazia 

claramente no texto da Lei qual o Índice utilizado para a Correção monetária anual dos 

Débitos tributários ou não, inscritos ou não em Dívida Ativa. 

 

 Também é do conhecimento de todos os pares desta Casa de Leis, a necessidade 

da Realização de um programa de Recuperação Fiscal - REFIS para regularização da 

Dívida Ativa de parte da população de Guaíra, em especial após este período de Pandemia 

que prejudicou muitas pessoas trazendo muitas dificuldades financeiras. 

 

 Alem disso, a Dívida Ativa Municipal atualmente, ultrapassa R$ 

28.000.000,00, o que enseja a busca por meios de melhorar o seu recebimento. O 

Departamento de Tributação e Posturas juntamente com a Procuradoria Municipal já 

executa a Cobrança Judicial e o Protesto da Dívida Ativa de forma constante, além da 

Cobrança amigável dos Débitos. No entanto, mesmo com a cobrança, as dificuldade 

financeiras de parte da população não permite sua adimplência e a criação de um 

Programa de Recuperação Fiscal que proporcione um desconto de juros e multas vem de 

encontro com a necessidade desta parte dos munícipes. 

 

 Para a realização do Refis programado para o ano de 2023, no entanto, são 

necessárias algumas providencias por parte da Prefeitura devido a Renúncia de Receitas 

de Juros e Multas incidentes sobre os tributos e demais receitas municipais, em 

consonância com ao art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal transcrito abaixo: 

 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 

de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que 

deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao 
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disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos 

uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 

na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 

resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de 

diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no 

período mencionado no caput, por meio do aumento de 

receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação 

da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 

contribuição. 

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, 

crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 

geral, alteração de alíquota ou modificação de base de 

cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 

contribuições, e outros benefícios que correspondam a 

tratamento diferenciado. 

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou 

benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 

condição contida no inciso II, o benefício só entrará em 

vigor quando implementadas as medidas referidas no 

mencionado inciso. 

      

 Assim, além da previsão de Renuncia de Receitas já inclusa no Orçamento do 

ano de 2023, entendemos ser necessária a criação de Medidas de Compensação, sendo 

que após analise da exigência optamos pelo aumento da Alíquota do ISSQN para as 

atividades em que a mesma é de 3%, sendo então elevada para 4% após vigência desta 

alteração. 

   

 Para conhecimento informamos que este aumento de alíquota não abrange 

todos os prestadores de serviços do Município, visto que em sua grande maioria são 

enquadrados na Situação de Microempreendedor Individual – MEI, Microempresa ME 

ou Empresa de Pequeno Porte EPP, optantes pelo Simples Nacional, que no caso do MEI 

paga valor fixo de R$ 5,00 (cinco reais) e nos demais as alíquotas são definidas pelo 

próprio Simples Nacional de acordo com seu faturamento, portanto, não sendo afetados 

pelo presente aumento. 

     

 Lembramos também que os Prestadores de Serviço autônomos e Profissionais 

Liberais também não são afetados pelo presente aumento porque tem a faculdade de optar 

pelo pagamento do ISSQN de forma fixa, com valores mais baixos que os devidos por 

empresas. 

     

 Serão, portanto, afetados pelo aumento em questão somente empresas não 

optantes pelo Simples Nacional, que em sua grande maioria são empresas cujo 
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faturamento anual é maior que R$ 4.800.000,00 e após aprovação pelo Congresso 

Nacional de projeto que la se encontra passará para R$ 8.690.000,00, bem como grandes 

empresas de outros municípios que prestam serviços em Guaíra que também possua 

Faturamento superior ao informado. 

 

 Ante o exposto, a proposta visa contribuir para corrigir distorções legais e trazer 

a possibilidade da Criação do Programa de REFIS no ano de 2023. 

 

Contando com o parecer favorável dos nobres Vereadores, no julgamento da 

matéria, solicitamos que a votação seja precedida nos termos do Art. 48 da Lei Orgânica 

do Município de Guaíra. 

 

 Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de estima e 

apreço. 

 

 

Atenciosamente 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Denir Ferreira dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Guaíra/SP 
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    PROJETO DE LEI Nº 69, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

 

“Altera a Lei Complementar Municipal 2.117 

de 26 de novembro de 2004 e suas alterações 

– Código Tributário Municipal e dá outras 

providências.” 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 

 

          Art. 1º A Lei Complementar nº 2117, de 26 de Novembro de 2004 e 

suas alterações (Código Tributário Municipal), passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  
 
... 

 

Art. 115 - A Taxa de Fiscalização de Localização, de Instalação e de 

Funcionamento de Estabelecimento – TFL, fundada no poder de polícia do  Município  

limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou a 

abstenção de fato, em razão de interesse público concernente ao exercício de atividades 

dependentes de concessão ou autorização do Poder Público –  tem como fato gerador o 

desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com observância do 

processo legal,  da  fiscalização exercida sobre a localização, a instalação e o 

funcionamento de estabelecimento no território Município de Guaíra, em observância às 

normas municipais de posturas. 

 

...  

 

Art. 121 - O sujeito passivo da Taxa de Fiscalização de Localização, de 

Instalação e de Funcionamento de Estabelecimento – TFL é a pessoa física ou jurídica 

sujeita ao desempenho, pelo órgão competente, nos limites da lei aplicável e com 

observância do processo legal, da fiscalização exercida sobre a localização, a instalação 

e o funcionamento de estabelecimento no território Município de Guaíra, em observância 

às normas municipais de posturas.  

 

... 

 

Art. 492. ... 
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III – correção monetária anual calculada com base no Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo Especial – IPCA-E ou outro índice que venha a substituí-

lo. 

 

... 

Art. 494 - Os valores utilizados como elementos para a quantificação de 

tributos, bem como os que sirvam de parâmetros para a concessão de benesses e para a 

cobrança de créditos de qualquer natureza, inclusive os fiscais e tributários, a Planta 

Genérica de Valores, os preços financeiros, as multas isoladas e específicas e demais 

valores de créditos municipais a constituir, serão corrigidos anualmente com base no 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial –  IPCA-E ou outro índice que 

venha a substituí-lo.  

 

... 

Art. 2º A LS – Lista de Serviços anexa à Lei Complementar nº 2.117 de 26 

de novembro de 2004 e suas alterações, passa a vigorar com as alterações constantes do 

Anexo desta Lei complementar. 

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

 

Município de Guaíra, 16 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 
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ANEXO 

 

LS – Lista de serviços 

 

TA – Tabela de Alíquota e Valor Fixo 

do Trabalho Impessoal e Pessoal do Próprio Contribuinte       

e do Preço do Serviço do ISSQN 

 

 Descrição Alíquota Vr. Fixo 

1  Serviços de informática e congêneres:   

1.01 Análise e desenvolvimento de sistemas: 4% 360 UFM 

1.02  Programação: 4% 360 UFM 

1.03 Processamento, armazenamento ou hospedagem de dados, 

textos, imagens, vídeos, páginas eletrônicas, aplicativos e 

sistemas de informação, entre outros formatos, e congêneres: 

4% 360 UFM 

1.04 Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 

eletrônicos, independentemente da arquitetura construtiva da 

máquina em que o programa será executado, incluindo tablets, 

smartphones e congêneres: 

4% 360 UFM 

1.04  Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos 

eletrônicos: 

4% 360 UFM 

1.05  Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de 

computação: 

4% 360 UFM 

1.06  Assessoria e consultoria em informática: 4% 360 UFM 

1.07  Suporte técnico em informática, inclusive instalação, 

configuração e manutenção de programas de computação e 

bancos de dados: 

4% 360 UFM 

1.08  Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas 

eletrônicas: 

 

4% 360 UFM 

1.09 Disponibilização, sem cessão definitiva, de conteúdos de áudio, 

vídeo, imagem e texto por meio da internet, respeitada a 

imunidade de livros, jornais e periódicos (exceto a distribuição 

de conteúdo pelas prestadoras de Serviço de Acesso 

Condicionado, de que trata a Lei nº 12.485, de 12 de setembro 

de 2011, sujeita a ICMS): 

4% 360 UFM 

    

2 Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.   

2.01  Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza: 4% 360 UFM 

3  Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e 

congêneres. 

  

3.01  Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda: 4%  

3.02 Exploração de salões de festas, centro de convenções, 

escritórios virtuais, stands, quadras esportivas, estádios, 

ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, 

4% 360 UFM 
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canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 

de qualquer natureza: 

3.03 Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou 

permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, 

postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza: 

5%  

3.04  Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de 

uso temporário: 

4% 360 UFM 

4  Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.   

4.01  Medicina e biomedicina: 4% 620 UFM 

4.02  Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, 

quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância magnética, 

radiologia, tomografia e congêneres: 

4% 500 UFM 

4.03   Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas 

de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e         congêneres: 

4%  

4.04    Instrumentação cirúrgica: 4% 360 UFM 

4.05  Acupuntura: 4% 360 UFM 

4.06  Enfermagem, inclusive serviços auxiliares: 4% 360 UFM 

4.07  Serviços farmacêuticos: 4% 470 UFM 

4.08 Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia: 4% 360 UFM 

4.09  Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, 

orgânico e mental: 

4% 360 UFM 

4.10   Nutrição: 4% 360 UFM 

4.11  Obstetrícia: 4% 360 UFM 

4.12  Odontologia: 4% 470 UFM 

4.13  Ortóptica: 4% 360 UFM 

4.14  Próteses sob encomenda: 4% 360 UFM 

4.15  Psicanálise: 4% 470 UFM 

4.16  Psicologia: 4% 360 UFM 

4.17  Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres: 4% 500 UFM 

4.18   Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres: 4% 500 UFM 

4.19  Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e 

congêneres: 

4%  

4.20   Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 

biológicos de qualquer espécie: 

4%  

4.21  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 

congêneres: 

4% 500 UFM 

4.22   Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para 

prestação de assistência médica, hospitalar, odontológica e 

congêneres: 

4%  

    

4.23  Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de 

terceiros contratados, credenciados, cooperados ou apenas 

pagos pelo operador do plano mediante indicação do 

beneficiário: 

4%  

5  Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.   
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5.01  Medicina veterinária e zootecnia: 4% 470 UFM 

5.02  Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e 

congêneres, na área veterinária: 

4%  

5.03   Laboratórios de análise na área veterinária: 4%  

5.04   Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres: 4%  

5.05  Bancos de sangue e de órgãos e congêneres: 4%  

5.06  Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais 

biológicos de qualquer espécie: 

4%  

5.07  Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e 

congêneres: 

4%  

5.08   Guarda,   tratamento,  amestramento,  embelezamento,   

alojamento   e   congêneres:    

4% 200 UFM 

5.09  Planos de atendimento e assistência médico-veterinária: 4%  

    

6  Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e 

congêneres. 

  

6.01  Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres: 4% 100 UFM 

6.02  Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres: 4% 200 UFM 

6.03  Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres: 4% 200 UFM 

6.04  Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais 

atividades físicas: 

4% 200 UFM 

6.05  Centros de emagrecimento, spa e congêneres: 4%  

6.06 Aplicação de Tatuagens, piercings e congêneres: 4% 100UFM 

    

7  Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, 

urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 

ambiente, saneamento e congêneres 

  

7.01  Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, 

urbanismo, paisagismo e congêneres: 

4% 470 UFM 

7.02  Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 

obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras 

semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, 

escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem, pavimentação, 

concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e 

equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias 

produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação 

dos serviços, que fica sujeito ao ICMS) : 

4% 280 UFM 

7.03  Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos 

organizacionais e outros, relacionados com obras e serviços de 

engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e 

projetos executivos para trabalhos de engenharia: 

4% 470 UFM 

7.04   Demolição: 4% 280 UFM 

7.05  Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, 

portos e congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias 

4% 280 UFM 
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produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da 

prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS): 

7.06  Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, 

revestimentos de parede, vidros, divisórias, placas de gesso e 

congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço: 

4% 360 UFM 

7.07  Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e 

congêneres: 

4% 360 UFM 

7.08  Calafetação: 4% 360 UFM 

7.09  Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos 

quaisquer: 

4% 360 UFM 

7.10  Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros 

públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e 

congêneres: 

4% 360 UFM 

7.11  Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores: 4% 360 UFM 

7.12  Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de 

agentes físicos, químicos e biológicos: 

4% 360 UFM 

7.13  Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, 

higienização, desratização, pulverização e congêneres: 

4% 360 UFM 

7.14 Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, 

reparação de solo, plantio, silagem, colheita, corte e 

descascamento de árvores, sivicultura, exploração florestal e 

dos serviços congêneres indissociáveis da formação, 

manutenção e colheita de florestas, para quaisquer fins e por 

quaisquer meios: 

4% 360UFM 

7.15  Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres: 4% 360 UFM 

7.16  Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, 

represas, açudes e congêneres: 

4% 360 UFM 

7.17  Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de 

engenharia, arquitetura e urbanismo: 

4% 470 UFM 

7.18  Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, 

mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 

geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres: 

4% 470 UFM 

7.19  Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, 

concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e outros 

serviços relacionados com a exploração e explotação de 

petróleo, gás natural e de outros recursos minerais: 

4% 360 UFM 

7.20  Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres: 4% 470 UFM 

    

8  Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e 

educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 

qualquer grau ou natureza. 

  

8.01  Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior: 4% 200 UFM 

8.02  Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, 

avaliação de conhecimentos de qualquer natureza: 

4% 200 UFM 
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9  Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e 

congêneres. 

  

9.01  Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service 

condominiais, flat, apart-hotéis, hotéis residência, residence-

service, suite service, hotelaria marítima, motéis, pensões e 

congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de 

serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no 

preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços) : 

4%  

9.02  Agenciamento, organização, promoção, intermediação e 

execução de programas de turismo, passeios, viagens, 

excursões, hospedagens e congêneres: 

4% 360 UFM 

9.03  Guias de turismo: 4% 100 UFM 

    

10  Serviços de intermediação e congêneres.   

10.01  Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de 

seguros, de cartões de crédito, de planos de saúde e de planos de 

previdência privada: 

5% 360 UFM 

10.02  Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em 

geral, valores mobiliários e contratos quaisquer: 

5% 360 UFM 

10.03  Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de 

propriedade industrial, artística ou literária: 

5% 360 UFM 

10.04  Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de 

arrendamento mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de 

faturização (factoring) : 

5% 360 UFM 

10.05  Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou 

imóveis, não abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive 

aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e 

Futuros, por quaisquer meios: 

5% 360 UFM 

10.06  Agenciamento marítimo: 4% 360 UFM 

10.07  Agenciamento de notícias: 4% 360 UFM 

10.08 Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o 

agenciamento de veiculação por quaisquer meios: 

4% 360 UFM 

10.09  Representação de qualquer natureza, inclusive comercial: 4% 200 UFM 

10.10 Distribuição de bens de terceiros: 4% 200 UFM 

    

11 Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância 

e congêneres. 

  

11.01  Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de 

aeronaves e de embarcações: 

4% 200 UFM 

11.02 Vigilância, segurança ou monitoramento de bens, pessoas e 

semoventes: 

4% 200UFM 

11.03  Escolta, inclusive de veículos e cargas: 4% 200 UFM 

11.04  Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda 

de bens de qualquer espécie: 

4% 200 UFM 



  

 

 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 

Fone: (17) 3332-5100 - Fax: (17) 3331-3356 

CNPJ: 48.344.014/0001-59 - CEP - 14.790-000 

Guaíra - Estado de São Paulo 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

  

 

Página 11 de 18 

 

    

12  Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.   

12.01  Espetáculos teatrais: -  

12.02  Exibições cinematográficas: 4%  

12.03  Espetáculos circenses: 4%  

12.04  Programas de auditório: 4%  

12.05  Parques de diversões, centros de lazer e congêneres: 4%  

12.06  Boates, taxi-dancing e congêneres: 4%  

12.07  Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, 

recitais, festivais e congêneres: 

4%  

12.08  Feiras, exposições, congressos e congêneres: 4%  

12.09  Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não: 4% 100 UFM 

12.10  Corridas e competições de animais: 4% 100 UFM 

12.11   Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com 

ou sem a participação do espectador: 

4% 100 UFM 

12.12  Execução de música: 4% 100 UFM 

12.13  Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, 

espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, desfiles, bailes, 

teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres: 

4% 100 UFM 

12.14  Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, 

mediante transmissão por qualquer processo: 

4% 360 UFM 

12.15   Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e 

congêneres: 

4%  

12.16  Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, 

concertos, desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza 

intelectual ou congêneres: 4%12.16 – Exibição de filmes, 

entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, 

óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou 

congêneres: 

4%  

12.17  Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de 

qualquer natureza: 

4% 360 UFM 

    

13  Serviços relativos à fonografia, fotografia, cinematografia e 

reprografia. 

  

13.01  Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, 

mixagem e congêneres: 

4% 360 UFM 

13.02  Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, 

cópia, reprodução, trucagem e congêneres: 

4% 360 UFM 

13.03 Reprografia, microfilmagem e digitalização: 4% 360 UFM 

13.04 Composição gráfica, inclusive confecção de impressos gráficos, 

fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia e 

fotolitografia, exceto se destinados a posterior operação de 

comercialização ou industrialização, ainda que incorporados de 

qualquer forma, a outra mercadoria que deva ser objeto de 

posterior circulação, tais como bulas, rótulos, etiquetas, caixas, 

4% 360UFM 
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embalagens e manuais técnicos e de instrução quando ficarão 

sujeitos a o ICMS: 

13.04  Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, 

litografia, fotolitografia: 

 

13.05 

4% 360 UFM 

    

14  Serviços relativos a bens de terceiros.   

14.01  Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, 

conserto, restauração, blindagem, manutenção e conservação de 

máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, 

elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS) : 

4% 280 UFM 

14.02  Assistência técnica: 4% 280 UFM 

14.03  Recondicionamento de motores (exceto peças e partes 

empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS) : 

4% 280 UFM 

14.04  Recauchutagem ou regeneração de pneus: 4% 280 UFM 

14.05 Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, 

beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, 

anodização, corte, recorte, plastificação, costura, acabamento, 

polimento e congêneres de objetos quaisquer: 

4% 280UFM 

14.06   Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, 

inclusive montagem industrial, prestados ao usuário final, 

exclusivamente com material por ele fornecido: 

4% 280 UFM 

14.07  Colocação de molduras e congêneres: 4% 200 UFM 

14.08  Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e 

congêneres: 

4% 200 UFM 

14.09  Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo 

usuário final, exceto aviamento: 

4% 100 UFM 

14.10  Tinturaria e lavanderia: 4% 100 UFM 

14.11  Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral: 4% 280 UFM 

14.12  Funilaria e lanternagem: 4% 280 UFM 

14.13  Carpintaria e serralheria: 4% 280 UFM 

14.14 Guincho intramunicipal, guindaste, içamento:  4% 200UFM 

    

15  Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive 

aqueles prestados por instituições financeiras autorizadas a 

funcionar pela União ou por quem de direito. 

  

15.01  Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de 

crédito ou débito e congêneres, de carteira de clientes, de 

cheques pré-datados e congêneres: 

5%  

15.02  Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de 

investimentos e aplicação e caderneta de poupança, no País e no 

exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e 

inativas: 

5%  



  

 

 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 

Fone: (17) 3332-5100 - Fax: (17) 3331-3356 

CNPJ: 48.344.014/0001-59 - CEP - 14.790-000 

Guaíra - Estado de São Paulo 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

  

 

Página 13 de 18 

 

15.03  Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais 

eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 

equipamentos em geral: 

5%  

15.04  Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive 

atestado de idoneidade, atestado de capacidade financeira e 

congêneres: 

5%  

15.05  Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e 

congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de 

Cheques sem Fundos – CCF ou em quaisquer outros bancos 

cadastrais: 

5%  

15.06  Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e 

documentos em geral; abono de firmas; coleta e entrega de 

documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou 

com a administração central; licenciamento eletrônico de 

veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou 

depositário; devolução de bens em custódia: 

5%  

15.07  Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em 

geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por telefone, 

fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, 

inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a rede 

compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais 

informações relativas a contas em geral, por qualquer meio ou 

processo: 

5%  

15.08  Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, 

cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, análise e 

avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, 

alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres; 

serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins: 

5%  

15.09  Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, inclusive 

cessão de direitos e obrigações, substituição de garantia, 

alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais 

serviços relacionados ao arrendamento mercantil (leasing) : 

5%  

15.10  Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou 

pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, 

de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os 

efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas de 

atendimento; fornecimento de posição de cobrança, 

recebimento ou pagamento; emissão de carnês, fichas de 

compensação, impressos e documentos em geral: 

5%  

15.11  Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, 

manutenção de títulos, reapresentação de títulos, e demais 

serviços a eles relacionados: 

5%  

15.12  Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários: 5%  

15.13  Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, 

alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de 

5%  
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câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; 

cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e 

cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, 

transferência, cancelamento e demais serviços relativos a carta 

de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; 

envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a 

operações de câmbio: 

15.14  Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de 

cartão magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão 

salário e congêneres: 

5%  

15.15  Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços 

relacionados a depósito, inclusive depósito identificado, a saque 

de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive 

em terminais eletrônicos e de atendimento: 

5%  

15.16  Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e 

baixa de ordens de pagamento, ordens de crédito e similares, por 

qualquer meio ou processo; serviços relacionados à 

transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares, 

inclusive entre contas em geral: 

5%  

15.17  Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e 

oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão: 

5%  

15.18  Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria 

de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, emissão, 

reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, 

emissão e reemissão do termo de quitação e demais serviços 

relacionados a crédito imobiliário: 

5%  

    

16  Serviços de transporte de natureza municipal.   

16.01 Serviços de transporte coletivo municipal rodoviário, 

metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros: 

4%  

16.02 Outros serviços de transporte de natureza municipal: 4%  

    

17  Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, 

comercial e congêneres. 

  

17.01  Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em 

outros itens desta lista; análise, exame, pesquisa, coleta, 

compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer 

natureza, inclusive cadastro e similares: 

4% 360 UFM 

17.02  Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em 

geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, 

tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres: 

4% 150 UFM 

17.03  Planejamento, coordenação, programação ou organização 

técnica, financeira ou administrativa: 

4% 360 UFM 

17.04  Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-

obra: 

4% 360 UFM 
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17.05  Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, 

inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou 

temporários, contratados pelo prestador de serviço: 

4% 360 UFM 

17.06  Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 

planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 

elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários: 

4% 360 UFM 

17.07  Franquia (franchising) : 4% 360 UFM 

17.08  Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas: 4% 360 UFM 

17.09  Planejamento, organização e administração de feiras, 

exposições, congressos e congêneres: 

4% 360 UFM 

17.10  Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento 

de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao ICMS) : 

4% 360 UFM 

17.11  Administração em geral, inclusive de bens e negócios de 

terceiros: 

4% 360 UFM 

17.12  Leilão e congêneres: 4% 360 UFM 

17.13  Advocacia: 4% 360 UFM 

17.14  Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica: 4% 400 UFM 

17.15  Auditoria: 4% 520 UFM 

17.16  Análise de Organização e Métodos: 4% 470 UFM 

17.17  Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza: 4% 470 UFM 

17.18 Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares: 4% 470 UFM 

17.19   Consultoria e assessoria econômica ou financeira: 4% 470 UFM 

17.20  Estatística 4% 470 UFM 

17.21  Cobrança em geral: 4% 200 UFM 

17.22  Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, 

seleção, gerenciamento de informações, administração de 

contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações 

de faturização (factoring) : 

4%  

17.23  Apresentação de palestras, conferências, seminários e 

congêneres: 

4% 360 UFM 

17.24 Inserção de textos, desenhos e outros materiais de propaganda e 

publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, jornais, 

periódicos e nas modalidades de serviços de radiodifusão sonora 

e de sons e imagens de recepção livre e gratuita): 

4% 360UFM 

    

18  Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 

seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 

contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis 

e congêneres. 

 360 UFM 

18.01  Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de 

seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura de 

contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis 

e congêneres: 

5%  
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19  Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos 

de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 

prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 

congêneres. 

  

19.01  Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos 

de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 

prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e 

congêneres: 

4% 100 UFM 

    

20  Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de 

terminais rodoviários, ferroviários e metroviários. 

  

20.01  Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, 

movimentação de passageiros, reboque de embarcações, 

rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de 

praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, 

serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de 

apoio marítimo, de movimentação ao largo, serviços de 

armadores, estiva, conferência, logística e congêneres: 

4%  

20.02  Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação 

de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, 

movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, 

serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 

congêneres. 

4%  

20.03  Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, 

movimentação de passageiros, mercadorias, inclusive     suas 

operações, logística e congêneres: 

4%  

    

21  Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.   

21.01  Serviços de registros públicos, cartorários e notariais: 4%  

    

22  Serviços de exploração de rodovia.   

22.01  Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço 

ou pedágio dos usuários, envolvendo execução de serviços de 

conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de 

capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, 

assistência aos usuários e outros serviços definidos em 

contratos, atos de concessão ou de permissão ou em      normas 

oficiais: 

5%  

    

23  Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

industrial e congêneres. 

  

23.01  Serviços de programação e comunicação visual, desenho 

industrial e congêneres: 

4% 360 UFM 
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24  Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres. 

  

24.01  Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, 

sinalização visual, banners, adesivos e congêneres: 

4% 120 UFM 

    

25  Serviços funerários.   

25.01  Funerais, inclusive fornecimento de caixão, urna ou esquifes; 

aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico; fornecimento 

de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão 

de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; 

embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de 

cadáveres: 

5%  

25.02 Translado intramunicipal e cremação de corpos e partes 

cadavéricos: 

5% 200 UFM 

25.03  Planos ou convênio funerários: 5% 200 UFM 

25.04  Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios: 4% 100 UFM 

25.05 Cessão de uso de espaços em cemitérios para sepultamento: 5% 200UFM 

    

26  Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e 

suas agências franqueadas; courrier e congêneres. 

  

26.01  Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, 

documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e 

suas agências franqueadas; courrier e congêneres: 

4%  

    

27  Serviços de assistência social.   

27.01  Serviços de assistência social: 4% 200 UFM 

    

28  Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.   

28.01  Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza: 4% 360 UFM 

    

29  Serviços de biblioteconomia.   

29.01  Serviços de biblioteconomia: 4% 390 UFM 

    

30  Serviços de biologia, biotecnologia e química.   

30.01  Serviços de biologia, biotecnologia e química: 4% 470 UFM 

    

31  Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 

mecânica, telecomunicações e congêneres: 

  

31.01  Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, 

mecânica, telecomunicações e congêneres: 

4% 360 UFM 

    

32  Serviços de desenhos técnicos.   

32.01  Serviços de desenhos técnicos.: 4% 360 UFM 
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33  Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes 

e congêneres. 

  

33.01  Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes  

e   congêneres:   

4% 470 UFM 

    

34 Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres   

34.01  Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres: 4% 390 UFM 

    

35  Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e 

relações públicas. 

  

35.01  Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e 

relações públicas: 

4% 360 UFM 

    

36  Serviços de meteorologia.   

36.01  Serviços de meteorologia: 4% 200 UFM 

    

37  Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.   

37.01  Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins: 4% 350 UFM 

    

38  Serviços de museologia.   

38.01  Serviços de museologia: 4% 200 UFM 

    

39  Serviços de ourivesaria e lapidação.   

39.01  Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for 

fornecido pelo tomador do serviço) : 

4% 200 UFM 

    

40  Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.   

40.01  Obras de arte sob encomenda: 4% 200 UFM 
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Guaíra/SP, 17 de novembro de 2022. 

 

 

Ofício nº 605/2022 

Referência: Projeto de Lei 70/2022 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

 

 

 

Com nossos cumprimentos,  estamos encaminhando para apreciação desse 

Poder Legislativo o Projeto de Lei que “Institui a Taxa de Coleta de Lixo – TCL no 

âmbito do Município de Guaíra-SP e dá outras providências”.  

 

 É do conhecimento de todos os pares desta Casa de Leis, que foi aprovada em 

nível federal a Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, que atualiza o marco legal 

do saneamento básico, e, com ela veio a necessidade da adequação das Taxas de coleta, 

transporte, remoção, transbordo e destinação final de resíduos sólidos urbanos no 

âmbito de cada município.  

 

 No Município de Guaíra, já existe a respectiva Taxa de Coleta de Lixo, que 

foi estipulada pela Lei Ordinária Municipal nº 1.630, de 28 de dezembro de 1993, 

juntamente com a Taxa de Conservação que são cobradas juntamente com o IPTU 

anualmente. 

 

 Ocorre que, em conformidade com jurisprudência já pacificada de nossos 

Tribunais, a Taxa de Conservação de Vias e Logradouros públicos é inconstitucional, 

sendo então necessária a sua revogação da Legislação Municipal para evitarmos esta 

ilegalidade, e hoje, o valor da Taxa de Coleta de Lixo, que é cobrada com base na 

metragem da Testada dos Imóveis do Município não consegue custear todo o serviço de 

Coleta de Resíduos Sólidos do Município, sendo então necessária a revisão de seu valor. 

 

 O presente projeto de Lei vem corrigir esta distorção, revogando a Taxa de 

Conservação de Vias e Logradouros e corrigindo a Taxa de Coleta de Lixo para que 

sejam cumpridas as exigências da Lei Federal nº 14.026. 

 

 Informamos que a Taxa em questão será cobrada juntamente com o IPTU, 

sendo inclusive isenta nos casos em que o IPTU é isento, não onerando então o 

contribuinte mais vulnerável. 

 

 Contando com o parecer favorável dos Nobres Vereadores, no julgamento da 

matéria, solicitamos que a votação seja precedida nos termos do Art. 48 da Lei Orgânica 

do Município de Guaíra. 

 



 

 

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Av. Gabriel Garcia Leal nº 676 

Fone: (17) 3332-5100 - Fax: (17) 3331-3356 

CNPJ: 48.344.014/0001-59 - CEP - 14.790-000 

Guaíra - Estado de São Paulo 

Paço Municipal “Messias Cândido Faleiros” 

  

 

Página 2 de 5 

 

 Na oportunidade reiteramos a Vossa Excelência nossos protestos de estima e 

apreço. 

 

Atenciosamente 

 

 

 

 

Antonio Manoel da Silva Junior 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Excelentíssimo Senhor, 

Vereador Denir Ferreira dos Santos 

Presidente da Câmara Municipal de Guaíra/SP 
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PROJETO DE LEI Nº 70, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022. 

 

“Institui a Taxa de Coleta de Lixo – TCL no 

âmbito do Município de Guaíra-SP e dá 

outras providências.” 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA APROVA: 

 

            Art. 1ºFica instituída, nos termos da Lei Federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020, 

a Taxa de Coleta de Lixo - TCL, destinada a custear os serviços públicos específicos e 

divisíveis de coleta, transporte, remoção, transbordo e destinação final de resíduos sólidos 

urbanos, no âmbito do município de Guaíra. 
 

Art. 2º - A Taxa de Coleta de Lixo tem como fato gerador a utilização, efetiva ou 

potencial, dos serviços de coleta, transporte, remoção, transbordo e destinação final de 

resíduos sólidos urbanos de origem residencial, comercial e industrial, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição.  

 

§ 1°.A utilização potencial dos serviços tratada neste artigo ocorre no momento 

de sua colocação à disposição dos usuários para fruição. 

 

§ 2°.O fato gerador da taxa considera-se ocorrido, no dia primeiro de janeiro de 

cada exercício. 
 

§ 3°. Não se incluem nos serviços custeados pela taxa referida no Artigo primeiro 

os resíduos de recolhimento especial, tais como os industriais, os de natureza hopitalar e de 

saúde, os entulhos de construção, eletroeletrônicos, móveis, entre outros 

 

Art. 3º - É contribuinte da Taxa de Coleta de Lixo o proprietário, o titular do 

domínio útil ou possuidor a qualquer título, de imóvel beneficiado pelo respectivo serviço.  

 

Parágrafo único. Para efeitos de incidência e cobrança da Taxa de Coleta de Lixo 

considera-se beneficiado pelo serviço de coleta, transporte, remoção, transbordo e 

destinação final de resíduos sólidos urbanos, quaisquer imóveis edificados ou não, tais 

como, terrenos, prédios ou edificações de qualquer tipo, que constituam unidade autônoma 

residencial, comercial, industrial, de prestação de serviço ou de qualquer natureza e 

destinação.  

 

I – Incide também a Taxa de Coleta de Lixo sobre quaisquer outros 

estabelecimentos instalados permanentemente nas praças, vias e logradouros público, 

destinados à exploração de qualquer atividade econômica. 

 

Art. 4º - A base de cálculo da Taxa de Coleta de Lixo é o custo estimado do serviço, 

e sua apuração será feita levando em consideração a destinação do imóvel.  
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Art. 5º - O Valor da taxa será fixada em conformidade com a Tabela do Anexo I 

desta Lei, por tipo do Imóvel, sendo valor fixo para imóveis não edificados e valor fixo por 

metro quadrado para imóveis com edificação. 

 

§ 1°. Os valores da Tabela anexa serão expressos em Unidade Fiscal do Município 

– UFM, que será reajustada conforme previsto na Legislação Municipal 

 

§ 2°.O valor da Taxa previsto no Anexo I é decorrente de estudos realizados pela 

municipalidade, tendo como base o custo com a realização e a manutenção dos serviços 

de coleta, transporte, remoção, transbordo e destinação final de resíduos sólidos urbanos do 

Município de Guaíra, podendo ser atualizado em decorrência de eventual alteração no custo 

do serviço, observando-se para este fim a legislação pertinente, como os princípios 

tributários e constitucionais aplicáveis à matéria. 

 

Art. 6º - A Taxa de Coleta de Lixo será lançada anualmente e sua arrecadação se 

processará nos mesmos vencimentos e parcelamento do Imposto sobre a Propriedade 

Territorial Urbana – IPTU, inclusive com desconto para pagamento à vista, conforme 

disciplinado por este Imposto.  

 

Parágrafo único. É extensivo à Taxa de Coleta de Lixo a Isenção prevista na Lei 

Ordinária Municipal nº 2.495 de 17 de março de 2011. 

 

Art. 7º - O pagamento fora dos prazos regulamentares sujeitará o contribuinte às 

mesmas penalidades e acréscimos previstos no Código Tributário Municipal para o IPTU.  

 

 Art. 8º - Esta lei entra em vigência na data de sua publicação e em vigor decorridos 

noventa dias de sua publicação. 

 

Art. 9º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação e em vigência 

decorridos noventa dias de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em 

especial a Lei Ordinária Municipal nº 1.630, de 28 de dezembro de 1993. 

 

Prefeitura do Município de Guaíra, 17 de novembro de 2022. 

 

 

 

     Antonio Manoel da Silva Junior 

      Prefeito Municipal 
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Anexo I 

 

Valor da Taxa de Coleta de Lixo – TCL 

 

Tipo de Imóvel Valor UFM fixo anual Valor UFM por m² de 

edificação anual 

Imóveis sem edificação 30  

Residencial  0,26 

Comercial  0,52 

Industrial  0,78 

 



 
 
Guaíra, 17 de novembro de 2022 

 
 
Assunto - Justificativa 
 
      

Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares desta Casa 
de Leis, o incluso Projeto de Resolução, que dispõe sobre a publicação em 
revista, do histórico político-administrativo do Município de Guaíra.  

A Secretaria da Câmara tem recebido constantemente solicitações e 
informações sobre os atos, fatos e os nomes dos Prefeitos, Vice-Prefeitos, 
Presidentes da Câmara e Vereadores que ocuparam cargos no período de 
1.929 a 2.022.  

Como o colaborador João José Assis Leite e a Assessoria do Legislativo 
já promoveram pesquisas, e constituíram um trabalho sobre a história do 
Município desde a sua instalação, é necessário que tais informações sejam 
levadas às instituições de ensino, entidades, clubes de serviços, biblioteca 
municipal e outros segmentos da sociedade, para facilitar pesquisas e 
informações.  

Contando com o apoio dos nobres pares desta Casa de Leis, 
subscrevemos. 

 
 
 

     DENIR FERREIRA DOS SANTOS     STEFANIO BONVINO STAFUZZA     
         Presidente               1º Secretário 

 
 

 

 

 

 

 

 



 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 03, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022 

 

Dispõe sobre a publicação do Histórico Político 
Administrativo do Município de Guaíra e dá outras 
providencias. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA APROVA: 

 
  Artigo 1º - Fica a Mesa da Câmara Municipal de Guaíra 

autorizada a promover a publicação do Terceiro Número do Histórico Político-
Administrativo do Municio de Guaíra, em revista impressa em gráfica 
especializada, para distribuição às Instituições Educacionais, Biblioteca 
Municipal, entidades, Clubes de Serviços e outros segmentos da sociedade. 

  
  Artigo 2º - O Histórico Político-Administrativo retrata os 

atos, fatos e agentes públicos que ocuparam cargos eletivos e nomeados no 
período de 1.929 até 2.022, informações estas que constantemente são 
questionadas junto ao Poder Legislativo do Município de Guaíra. 

  
  Artigo 3º - A distribuição da revista será feita a critério do 

Presidente do Legislativo, o que estará oferecendo subsídios e informações às 
instituições constituídas, para pesquisas, formação de trabalhos escolares e a 
preservação da história do Município de Guaíra. 

 
  Artigo 4º - Fica autorizada a realização de sessão solene 

de lançamento da nova edição da revista, podendo a Presidência realizar 
homenagens aos colaboradores e autoridades mencionadas na publicação. 

 
  Artigo 5º - As despesas decorrentes da presente 

Resolução correrão por conta de dotações próprias constantes do orçamento 
vigente. 

 
  Artigo 6º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua 

publicação. 
     

 Sala das Sessões, 17 de novembro de 2022. 
 
 

 
 

             
     DENIR FERREIRA DOS SANTOS     STEFANIO BONVINO STAFUZZA     
         Presidente               1º Secretário 



 
Guaíra, 18 de novembro de 2022 

 
 
Assunto - Justificativa 
 
 
      

Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares desta Casa 
de Leis, o incluso Projeto de Resolução, que REGULAMENTA A LEI Nº 14.133, 
DE 01 DE ABRIL DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO PODER LEGISLATIVO DO 
MUNICÍPIO DE GUAÍRA.  

A lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece novas normas 
gerais de licitação e contratação para as Administrações Pública Diretas, 
autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios.  

Esse projeto contempla a necessidade de transmitir segurança jurídica 
ao mercado de contratações públicas, evitando a aplicação de distintos 
regimes jurídicos de forma fragmentada no âmbito de uma mesma estrutura 
administrativa, mostrando que este Poder Legislativo Municipal possui todos os 
meios e normas necessárias para licitar e contratar com amparo na Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Contando com o apoio dos nobres pares desta Casa de Leis, 
subscrevemos 

 
 
 
 

     DENIR FERREIRA DOS SANTOS     STEFANIO BONVINO STAFUZZA     
         Presidente               1º Secretário 

 
 

 

 

 

 



 
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 04, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022 

 

REGULAMENTA A LEI Nº 14.133, 
DE 01 DE ABRIL DE 2021, QUE 
DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, 
NO  PODER LEGISLATIVO DO 
MUNICÍPIO DE GUAÍRA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA APROVA: 

 
CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art. 1º Esta Resolução regulamenta a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 

2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do 
Poder Legislativo Municipal de Guaíra. 

 
Art. 2º O disposto nesta Resolução abrange exclusivamente as compras 

e contratações do Poder Legislativo, não se estendendo aos demais órgãos da 
administração direta do Poder Executivo Municipal de Guaíra, autarquias, 
fundações, fundos especiais, que existam ou venham a ser instituídos, e as 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Prefeitura. 

 
Art. 3º Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, 
da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 04 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 
CAPÍTULO II 
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 
 
Art. 4º À Comissão de Licitação, incumbe a condução da fase interna e  

externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das 
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro 
colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda: 

 
I - conduzir a sessão pública; 
  



 
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 

esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios 
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital; 

IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o 
caso;  

V        - verificar e julgar as condições de habilitação; 
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à 

autoridade competente quando mantiver sua decisão; 
VIII - indicar o vencedor do certame; 
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso; X - conduzir os 

trabalhos da equipe de apoio; e 
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade 

competente e propor a sua homologação. 
 
§ 1º A Comissão de Licitação conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-

lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras 
tarefas inerentes a essa modalidade. 

 
§ 2º Caberá à Comissão de Licitação, além dos procedimentos auxiliares 

a que se refere a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a instrução dos 
processos de contratação direta nos termos dos artigos 72, 74 e 75 da citada 
Lei. 

 
§ 3º Os membros da Comissão de Licitação serão designados de acordo 

com os requisitos disposto na legislação de que trata do assunto, respeitada a 
estrutura e remuneração estipulada na Resolução n. 121/2016, onde a 
designação de “presidente da comissão” fica alterada para “agente de 
contratação”. 

 
§ 4º A Comissão de Licitação contará, sempre que considerarem 

necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

 
§ 5º A Comissão de Licitação contará com, no mínimo, 03 (três) 

membros, dentre servidores efetivos da Câmara Municipal, sendo um agente 
de contratação e dois membros. 

 
§ 6º Em licitação na modalidade Pregão, o agente de contratação da 

Comissão de Licitação responsável pela condução do certame será designado 
Pregoeiro. 

  



 
 
Art. 5º Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou 

Gestor de contratos de que trata a Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, a 
autoridade observará o seguinte: 

 
I - a designação de agentes públicos deve considerar a sua 

formação acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto 
contratado; 

 
II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo 

agente público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos 
durante o processo de contratação; e 

 
III - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento 

concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos 
sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

 
CAPÍTULO III 
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
 
Art. 6º O Poder Legislativo Municipal poderá elaborar Plano de 

Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos 
e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias. 

 
Parágrafo único. Na elaboração do Plano de Contratações Anual do 

Poder Legislativo Municipal, observar-se-á como parâmetro normativo, no que 
couber, o disposto na Instrução Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2019, da 
Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 
CAPÍTULO IV 
DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 
Art. 7º No âmbito do Poder Legislativo Municipal, a obrigação de 

elaborar Estudo Técnico Preliminar aplica-se à aquisição de bens e à 
contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções 
de Tecnologia da Informação e Comunicação – TIC, ressalvado o disposto no 
art. 8º. 

 
Art. 8º Em âmbito do Poder Legislativo municipal, a elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar será opcional nos seguintes casos: 
 



 
I - contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos 

valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, independentemente da forma de contratação; 

 
II - dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do art. 75, 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
  
 
III - contratação de remanescente nos termos dos §§ 2º a 7º do art. 

90 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
IV - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo 

Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações 
contratuais relativas a serviços contínuos. 

 
CAPÍTULO V 
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 
 
Art. 9º O Poder Legislativo poderá elaborar catálogo eletrônico de 

padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em 
licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior 
desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase 
interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos. 

 
Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que 

se refere o caput, será adotado, nos termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado 
de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, ou o que 
vier a substituí-los. 

 
Art. 10. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do 

Poder Legislativo Municipal deverão ser de qualidade comum, não superior à 
necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a 
aquisição de artigos de luxo. 

 
§ 1º Na especificação de itens de consumo, a Câmara Municipal buscará 

a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se 
propõe, apresente o melhor preço. 

 
§ 2º Considera-se bem de consumo de luxo o que se revelar, sob os 

aspectos de qualidade e preço, superior ao necessário para a execução do 
objeto e satisfação das necessidades da Câmara municipal. 

 
CAPÍTULO VI 
DA PESQUISA DE PREÇOS 



 
 
Art. 11. No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito do 

Poder Legislativo municipal, os parâmetros previstos no § 1º do art. 23 da Lei 
nº 14.133, de 01 de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber. 

 
Art. 12. Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que 

incida sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos 
parâmetros de que trata o § 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

 
§ 1º A partir dos preços obtidos por meio dos parâmetros de que trata o 

§ 1º do art. 23 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, o valor estimado 
poderá ser, a critério do Poder Legislativo Municipal, a média dos valores 
obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou 
métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor 
responsável e aprovados pela autoridade competente. 

 
§2º Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em 

especial, quando houver grande variação entre os valores apresentados. 
 
§3º A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação. 
 
§4º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado 

com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos 
autos. 

 
Art. 13. Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de 

serviços com dedicação de mão de obra exclusiva, observar-se-á como 
parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução Normativa nº 5, 
de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

 
Art. 14. Na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços 

de engenharia a serem realizadas em âmbito do Poder Legislativo Municipal, 
quando se tratar de recursos próprios, observar-se-á como parâmetro 
normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 7.983, de 08 de 
abril de 2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 05 de junho de 2020. 

 
CAPÍTULO VII 
DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 
 
Art. 15. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao 

ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser considerados para a definição do 
menor dispêndio para o Poder Legislativo Municipal. 



 
 
§ 1º A modelagem de contratação mais vantajosa para o Poder 

Legislativo Municipal, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deve ser 
considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da 
elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

 
§ 2º Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, 

depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, 
tais como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, 
informações constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo 
usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos 
técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

 
CAPÍTULO VIII 
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO 
 
Art. 16. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito 

na execução de contratos com o Poder Legislativo Municipal deverá ser 
considerado na pontuação técnica. 

  
 
Parágrafo único. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, considera-

se autoaplicável o disposto nos §§ 3º e 4º do art. 88 da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da 
pontuação técnica. 

 
CAPÍTULO IX 
DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 
Art. 17. Como critério de desempate previsto no art. 60, III, da Lei nº 

14.133, de 01 de abril de 2021, para efeito de comprovação de 
desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de 
licitação, desde que comprovadamente implementadas, políticas internas tais 
como programas de liderança para mulheres, projetos para diminuir a 
desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, 
inclusive ações educativas, distribuição equânime de gêneros por níveis 
hierárquicos, dentre outras. 

 
CAPÍTULO X 
DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 
 
Art. 18. Na negociação de preços mais vantajosos para o Poder 

Legislativo, a Comissão de Licitação poderá oferecer contraproposta. 
 



 
CAPÍTULO XI DA HABILITAÇÃO 
 
Art. 19. Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será 

permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo 
eletrônico de comunicação à distância, ainda que se trate de licitação realizada 
presencialmente nos termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 01 de abril 
de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
constantes dos sistemas. 

 
Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer a partir de 

sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e 
senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade 
e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente 
com padrão ICP-Brasil. 

 
Art. 20. Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se 

tratar de contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de 
capacidade técnico-profissional e técnico-operacional poderão ser substituídos 
por outra prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento 
técnico e experiência prática na execução de serviço de características 
semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais 
abrangendo a execução de objeto compatível com o licitado, desde que, em 
qualquer caso, a Comissão de Licitação realize diligência para confirmar tais 
informações. 

 
Art. 21. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 

profissionais que, comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das 
sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
01 de abril de 2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição 
técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 
CAPÍTULO XII 
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Art. 22. Em âmbito do Poder Legislativo municipal, é permitida a adoção 

do sistema de registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, 
inclusive de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de 
preços para contratação de obras de engenharia, bem como nas hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade de licitação. 

 
Art. 23. As licitações do Poder Legislativo Municipal processadas pelo 

sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas modalidades de 
licitação Pregão ou Concorrência. 

 



 
§ 1º Em âmbito do Poder Legislativo municipal, na licitação para registro 

de preços, não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital, sob pena de desclassificação. 

 
§ 2º O edital deverá informar o quantitativo mínimo previsto para cada 

contrato oriundo da ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de 
incerteza do licitante na elaboração da sua proposta, sem que isso represente 
ou assegure ao fornecedor direito subjetivo à contratação. 

 
Art. 24. Nos casos de licitação para registro de preços, o Poder 

Legislativo deverá, na fase de planejamento da contratação, divulgar aviso de 
intenção de registro de preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 08 (oito) 
dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em 
participar do processo licitatório. 

 
§ 1º O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante 

justificativa. 
 
§ 2º Cabe ao Poder Legislativo Municipal analisar o pedido de 

participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de 
participação. 

 
§ 3º Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados 

pelos participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com 
o quantitativo total a ser licitado. 

 
Art. 25. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 01 (um) 

ano, podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a 
vantajosidade dos preços registrados. 

 
Art. 26. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, 

repactuação, revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, 
sem prejuízo da incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

  
Art. 27. O registro do fornecedor será cancelado quando: I - descumprir 

as condições da ata de registro de preços; 
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no 

prazo estabelecido pelo Poder Legislativo Municipal, sem justificativa aceitável; 
 
III - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na 

hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
 
IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 



 
 
Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 

nos incisos I, II e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado. 
 
Art. 28. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer 

por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

 
I - por razão de interesse público; ou  
II - a pedido do fornecedor. 
 
 
CAPÍTULO XIII 
DO CREDENCIAMENTO 
 
Art. 29. O credenciamento poderá ser utilizado quando o Poder 

Legislativo pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas 
físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da 
possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 

 
§ 1º O credenciamento será divulgado por meio de edital de 

chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso 
de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde 
que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

 
§ 2º O Poder Legislativo Municipal fixará o preço a ser pago ao 

credenciado, bem como as respectivas condições de reajustamento. 
 
§ 3º A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que 

este for o beneficiário direto do serviço. 
  
§ 4º Quando a escolha do prestador for feita pelo Poder Legislativo 

Municipal, o instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será 
feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de 
forma objetiva e impessoal. 

 
§ 5º O prazo mínimo para recebimento de documentação dos 

interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 
 
§ 6º O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma 

vez a cada 12 (doze) meses, para ingresso de novos interessados. 
 
 
CAPÍTULO XIV 
DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 



 
 
Art. 30. Adotar-se-á, em âmbito do Poder Legislativo Municipal, o 

Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro 
normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal nº 8.428, de 02 de 
abril de 2015. 

 
CAPÍTULO XV 
DO REGISTRO CADASTRAL 
 
Art. 31. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 01 
de abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do Poder 
Legislativo Municipal será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução 
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério 
da Economia. 

 
Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo 

Poder Legislativo Municipal serão restritas a fornecedores previamente 
cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, exceto se o 
cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma 
utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

 
CAPÍTULO XVI 
DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 
 
Art. 32. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Poder 

Legislativo Municipal e os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 
 
Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e 

informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser 
classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas 
partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de 
setembro de 2020. 

 
CAPÍTULO XVII 
DA SUBCONTRATAÇÃO 
  
 
Art. 33. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser 

expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou 
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, 
informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

 
§ 1º É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela 

ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, 



 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro 
grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação. 

 
§ 2º É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela 

principal do objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, 
como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de 
atestados com o objetivo de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou 
contratada, com características semelhantes. 

 
§ 3º No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não 

sejam de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 
 
CAPÍTULO XVIII 
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
 
 
Art. 34. O objeto do contrato será recebido: 
 
I - em se tratando de obras e serviços: 
 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado de término da execução; 
 
b) definitivamente, após prazo de observação ou vistoria, que não 

poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 

 
II - em se tratando de compras: 
 
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 

do contratado; 
 
b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação, em até 30 (trinta) dias da 
comunicação escrita do contratado. 

  
 
§ 1º O edital ou o instrumento de contratação direta, ou alternativamente 

o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o recebimento 
definitivo, podendo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros 
perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou demais 



 
contratações que não apresentem riscos consideráveis ao Poder Legislativo 
Municipal. 

 
§ 2º Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se objetos de 

pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do art. 73 da Lei nº 
14.133, de 01 de abril de 2021. 

 
CAPÍTULO XIX DAS SANÇÕES 
 
Art. 35. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções 

previstas no art. 156 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, serão aplicadas 
pela autoridade máxima do Poder Legislativo Municipal. 

 
CAPÍTULO XX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 36. Em âmbito do Poder Legislativo Municipal, enquanto não for 

efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) a que se refere o art. 174. da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021: 

 
I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada 

Lei no PNCP se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á 
através de sua publicação no Diário Oficial do Município; 

 
II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada 

Lei no PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato ou 
processo, a publicidade dar-se- á através de sua disponibilização integral e 
tempestiva no Portal da Transparência da Câmara Municipal; 

 
III - não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos 

de contratação direta ante a ausência das informações previstas nos §§ 2º e 3º 
do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, eis que o Poder Legislativo 
Municipal adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas pelo Governo 
Federal, no que couber, nos termos desta Lei; 

 
Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II acima ocorrerá sem 

prejuízo da respectiva divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre que 
previsto na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

 
Art. 37. A Secretaria da Câmara Municipal poderá disponibilizar 

informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos 
necessários à contratação. 

  
 



 
Art. 38. Nas referências à utilização de atos normativos federais como 

parâmetro normativo do Poder Legislativo municipal, considerar-se-á a redação 
em vigor na data de publicação desta Lei. 

 
Art. 39. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.     
  
Sala das Sessões, 18 de novembro de 2022. 
 
 
 

 
 

             
     DENIR FERREIRA DOS SANTOS     STEFANIO BONVINO STAFUZZA     
         Presidente               1º Secretário 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 154, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2.022. 
 
   ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
    

 1-  Cópia dos termos de contratualização (vigentes) para 
prestação de serviços de especialidades médicas, pronto 
atendimento e Manutenção da UTI, firmados entre a Prefeitura 
e a Santa Casa de Misericórdia. 

 2- Cópia integral das prestações de contas dos serviços 
especificadados no item 1, compreendendo o período de 
novembro de 2021 a setembro de 2022. 

 3- Cópia integral dos relatórios e/ou pareceres elaborados por 
Comissão de Monitoramento da Prefeitura, referente aos 
serviços especificados no item 1, compreendendo o período 
de novembro de 2021 a setembro de 2022. 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 09 de novembro de 2022. 

 
 
 
 

 
ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO 

Vereador 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 155, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2.022. 
 
   O VEREADOR JOSÉ REGINALDO MORETTI, USANDO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O 
SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente de deliberação do Plenário, 
na forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
    

1- Existe previsão no planejamento da atual administração para 
a realização de obra para solução dos problemas de 
escoamento de águas pluviais na região central de nossa 
cidade? Se sim, detalhar o projeto que será realizado no 
local. Se não, informar quais ações serão realizadas na 
referida área para controlar o problema. 
 
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de novembro de 2022. 

 
 

 
 
 

JOSÉ REGINALDO MORETTI  
Vereador 

 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 156, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2.022. 
 
   O VEREADOR JOSÉ REGINALDO MORETTI, USANDO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O 
SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente de deliberação do Plenário, 
na forma regimental, que seja encaminhado ofício ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

1- Quais medidas de conservação ambiental estão sendo 
realizadas para a proteção das minas de água existentes na 
área de preservação do Ribeirão do Jardim (uma localizada 
no bairro Vivendas e outras duas no final da Rua 04, 
próximas ao antigo Charque)? 
 
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de novembro de 2022. 

 
 

 
 

JOSÉ REGINALDO MORETTI  
Vereador 

 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 157, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2.022. 
 
   JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, VEREADOR À 
CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente de deliberação do Plenário, 
na forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
    

1- Qual o planejamento de atividades para o Núcleo da Criança 
e do Adolescente, localizado no Bairro Padre Mario Lano, 
para o ano de 2023? Especificar a data de previsão de 
abertura, datas previstas para eventuais ampliações e 
reformas, atividades a serem desenvolvidas de forma 
detalhada e servidores que vão ser lotados no local. 

2- Quais obras de ampliação e reforma foram realizadas no ano 
de 2022 para adequar o núcleo citado no item 1, aos 
apontamentos feitos pelo departamento de obras, conforme 
resposta constante do Ofício 489/2022 da Diretoria de 
Assistência Social? Caso não tenha sido realizada nenhuma 
obra, justificar tal omissão. Encaminhar também as 
avaliações do núcleo realizadas pelo Departamento de Obras 
no ano de 2022. 
 
 

Nestes Termos.  
Pedem deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 16 de novembro de 2022. 

 
 

 
 
 
 
 

JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO  
Vereador 

 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 158, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2.022. 
 
   JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

1- Cópia integral da ata de reunião do CMDCA (Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente), realizada em 16 de novembro de 
2022, na Diretoria de Assitência, Desenvolvimento e Inclusão Social, 
incluindo a lista de presença devidamente assinada, da referida reunião. 

 
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 18 de novembro de 2022. 

 
 
 
 

 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 



 
 

INDICAÇÃO Nº 255, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2.022 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhes 
são conferidas, vêm indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a tapagem de buraco existente 
na Rua 26, próximo ao cruzamento com a Avenida 33, possibilitando, também, a 
implantação de uma faixa de pedestres no local. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
    
   Essa indicação se justifica tendo em vista que o referido 
buraco fica em frente de um estabelecimento comercial, sendo ponto de passagem 
de diversas pessoas, comprometendo a segurança de todos, conforme foto em 
anexo. Após, em virtude do elevado fluxo de pessoas, é necessária a instalação de 
uma faixa de pedestres no local.     
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 07 de novembro de 2022. 
 
 
 

 
________________________________________ 

JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 
Vereador 

 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 256, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 
 
 

RAFAEL TALARICO, Vereador à Câmara Municipal de Guaíra-SP, 
usando das atribuições legais que lhe são conferidas, vem indicar 
o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de obras para 
instalação de um sistema de iluminação pública na rotatória situada na Avenida José 
Garcia Junqueira, no Bairro Jardim Bárbara. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Esta indicação se justifica tendo em vista que o tráfego de 
veículos no local é bastante intenso, já que o sistema atual não oferece segurança e 
visibilidade adequada para os usuários, o que muitas vezes prejudica o sistema viário 
como um todo, se mostrando urgente a instalação de iluminação na rotatória. 
    

Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 08 de novembro de 2022. 
 
 
 

 
________________________________________ 

RAFAEL TALARICO 
Vereador 

 



 
INDICAÇÃO Nº 257, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 
 

RENAN LELIS LOPES, Vereador à Câmara Municipal de Guaíra-
SP, usando das atribuições legais que lhe são conferidas, vem 
indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização das seguintes obras 
de infraestrutura na entrada do Bairro Portal do Lago: 
 

1- Instalação de sistema de iluminação pública em LED; 
2- Recape do asfalto, com instalação de sistema de escoamento de águas 

pluviais. 
 
                                        JUSTIFICATIVA: 
 
                               Esta indicação se justifica tendo em vista que existem várias 
denúncias de falta de iluminação no local, assim como o asfalto defeituoso, que 
acumula água das chuvas com frequência, prejudicando a segurança de usuários 
da via pública e moradores do bairro. 
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 08 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

______________________________________________ 
RENAN LELIS LOPES 

Vereador 



 
INDICAÇÃO Nº 258, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 
 

ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO, Vereador à Câmara Municipal de 
Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de um estudo de 
trânsito para a implantação de mão única nas vias públicas de mão dupla do Bairro 
Nobre Ville. 
  

JUSTIFICATIVA: 
  

Esta indicação se justifica tendo em vista a promoção da 
evolução das condições de mobilidade urbana existentes no referido bairro, já que 
suas principais vias possuem mão dupla de tráfego, o que muitas vezes dificulta o 
fluxo de trânsito em vários pontos do local. 
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 09 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

________________________________________ 
ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO  

Vereador 



 
INDICAÇÃO Nº 259, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 
 

ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO, Vereador à Câmara Municipal de 
Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de uma operação 
tapa buraco nas vias públicas do Bairro Nobre Ville. 
 
                             JUSTIFICATIVA: 
 
                             Esta indicação se justifica tendo em vista que as vias públicas 
do referido local estão em péssimas condições de conservação, o que vem a 
comprometer a segurança de todos os usuários e moradores do Bairro. 
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 09 de novembro de 2022. 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO 

Vereador 



 
 

INDICAÇÃO Nº 260, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2 022 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

RAFAEL TALARICO, Vereador à Câmara Municipal de 
Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de um 
campeonato municipal de futebol de salão master (amador, com jogadores 
acima de 40 anos). 
 
   JUSTIFICATIVA: 
    
   Esta indicação se justifica tendo em vista que o município 
dever realizar ações afirmativas, no sentido de melhorar as opções de esporte e 
lazer, com eventos realizados pelo Departamento de Esporte, que venham a 
atender as reinvindicações da população. 
 
   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
  Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de novembro de 2022. 
 
 
 
 
 

________________________________________________ 
RAFAEL TALARICO 

Vereador 



 
 

INDICAÇÃO Nº 261, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2.022 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

RENAN LELIS LOPES, Vereador à Câmara Municipal de Guaíra-
SP, usando das atribuições legais que lhe são conferidas, vem 
indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a implantação de um programa 
educacional sobre coleta seletiva nas escolas municipais, incentivando a reciclagem 
e uso de produtos recicláveis, como por exemplo uniformes escolares. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Esta indicação se justifica tendo em vista que o referido 
programa ainda não foi implementado pelo Poder Público Municipal, mesmo quando 
esta importante disciplina está prevista nas orientações pedagógicas do MEC, 
cabendo a execução de ações rápidas para a conscientização dos alunos. 

    
Nestes termos, pede deferimento. 

 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

______________________________________ 
RENAN LELIS LOPES  

Vereador 



 
INDICAÇÃO Nº 262, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

RENAN LELIS LOPES e FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO, 
Vereadores à Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando das 
atribuições legais que lhes são conferidas, vêm indicar o que 
segue: 

 
   Indicamos ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a disponibilização, pelo poder 
público municipal, de aplicativo para celular, que venha a auxiliar mulheres em 
situação de violência, permitindo a comunicação rápida e discreta de novas 
ocorrências. 
 
                             JUSTIFICATIVA: 
 
                              Esta indicação se justifica tendo em vista que tal proposta 
seria utilizada para incrementar projetos municipais de proteção à mulher, sendo 
que tal aplicativo facilitaria a denúncia de crimes contra a mulher, a busca por 
serviços de apoio, e acolhimento em momentos de emergência, como prevê a Lei 
Maria da Penha. 
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 10 de novembro de 2022. 
 
 
 

______________________________________________ 
RENAN LELIS LOPES  

Vereador 
 
 

______________________________________________ 
FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO  

Vereador 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 263, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2.022 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

CAIO CÉSAR AUGUSTO, Vereador à Câmara Municipal 
de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a implantação de passagens de 
pedestres, em ambos os sentidos da Avenida Acácia Guairense, nas proximidades 
da escola Irum Curumim. 
 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista que o local 
especificado é caracterizado pela existência de tráfego intenso de pessoas e 
veículos, assim, tais passagens podem garantir a segurança de pedestres, e 
melhorariam as condições de tráfego. 
  

   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 

   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 11 de novembro de 2022. 
 
 

________________________________________ 
CAIO CÉSAR AUGUSTO 

Vereador 
 



 
 

INDICAÇÃO Nº 264, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2 022 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

RAFAEL TALARICO, Vereador à Câmara Municipal de 
Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são 
conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a aquisição pela Prefeitura de 
uma máquina própria para cortar asfalto, para ser usada em operações tapa-
buraco. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
    
   Esta indicação se justifica tendo em vista que a referida 
máquina é de baixo custo, permitindo maior precisão e eficiência no reparo de 
buracos em vias públicas, já que a mesma retira toda a massa danificada 
permitindo uma nova aplicação quase sem falhas. 
 
   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 11 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

________________________________________ 
RAFAEL TALARICO  

Vereador 
 



 
INDICAÇÃO Nº 265, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 
 

ANDERSON APARECIDO DE LIMA, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe 
são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a disponibilização pelo site da 
Prefeitura ou no Departamento Pessoal, do extrato do banco de horas do servidor 
público municipal. 
 
                                        JUSTIFICATIVA: 
 
                               Esta indicação se justifica tendo em vista que atualmente a 
municipalidade cria grande burocracia para fornecer esse importante documento, 
que é um direito do servidor, que deseja saber a situação positiva ou negativa de 
seu banco de horas. 
 
   Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 16 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

______________________________________________ 
ANDERSON APARECIDO DE LIMA 

Vereador 



 

 

 

  

INDICAÇÃO Nº 266, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS, Vereador à Câmara 

Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que 
lhe são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a criação no município de uma 
sala específica, e de fácil acesso, para abrigar o Centro de Informação ao Turista, 
sendo que tal órgão também venha a receber o nome do saudoso guairense 
Mohamed Assad Bou Ali. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista que o referido 
centro é essencial para as cidades reconhecidas como de interesse turístico, 
informando a todos os visitantes em um local localizado estrategicamente. Tal 
órgão deve ainda receber o nome do saudoso guairense Mohamed Assad Bou Ali, 
que. Sempre lutou pelo desenvolvimento econômico e turístico de nossa cidade. 
  
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
    

  Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 16 de novembro de 2022. 
 
 

 
 

________________________________________ 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS 

Vereador 
 



 

 

 

  

INDICAÇÃO Nº 267, DE 16 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS, Vereador à Câmara 

Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que 
lhe são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a criação no município de um 
Centro Público de Capacitação Profissional. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista que o referido 
centro seria utilizado para a capacitação de trabalhadores de baixa renda, que 
estiverem necessitando de auxilio para entrar, ou serem reintegrados, ao 
mercado de trabalho. 
  
 
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
    

  Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 16 de novembro de 2022. 
 
 

 
 

________________________________________ 
DENIR FERREIRA DOS SANTOS 

Vereador 
 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 268, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO, Vereador à Câmara Municipal de 

Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe são conferidas, 
vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de reparo e 
manutenção da valeta de escoamento de águas pluviais, existente no cruzamento da 
Rua 12B com a Avenida 3, no Bairro Antônio Nery Lopes. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista que a referida valeta 
está danificada e desnivelada em relação ao asfalto da via pública indicada, e 
constantemente apresenta casos de comprometimento do fluxo de veículos no local 
especificado. 
  
 
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
    

   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 17 de novembro de 2022. 
 
 

 
 

________________________________________ 
ANDRÉ LUIZ GREGÓRIO 

Vereador 
 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 269, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO, Vereador à Câmara 

Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe 
são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de obra de construção 
de calçada na área institucional localizada no contorno da Avenida 47 entre as Ruas 
24 e 28, no bairro Palmares.  
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Tal pedido se justifica tendo em vista a grande quantidade de 
munícipes que transitam pelo local, inexistindo calçamento adequado para tanto, 
obrigando muitas vezes os mesmos a utilizarem a via pública, que é muito 
movimentada e compromete a segurança de todos. 
 

   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 

   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 18 de novembro de 2022. 
 
 
 
 
 

______________________________________________ 
JOSÉ PUGLIESI DE OLIVEIRA NETO 

Vereador 
 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 270, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2.022 

 
SENHOR PRESIDENTE 
 
 

FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO, Vereador à Câmara 
Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais que lhe 
são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a inclusão na grade curricular da 
rede pública de ensino de ações de conscientização e proteção ambiental 
direcionadas aos alunos, sobre o patrimônio natural de nosso município, como por 
exemplo o Parque Ecológico Maracá e o Ribeirão do Jardim. 
 
  

JUSTIFICATIVA: 
  

Esta indicação se justifica tendo em vista que as crianças e 
jovens de nossa cidade devem ser habituados aos cuidados necessários para a 
devida preservação do patrimônio ambiental de Guaíra, que incluí obras maravilhosas 
da mãe natureza, como o Parque Ecológico Maracá e o Ribeirão do Jardim. 
 
 
    

Nestes termos, pede deferimento. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 18 de novembro de 2022. 
 
 
 

 
________________________________________ 

FRANCISCO BORGES DE SOUSA FILHO 
Vereador 

 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 271, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2.022 
 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

RENAN LELIS LOPES E RAFAEL TALARICO, Vereadores à 
Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando das atribuições legais 
que lhes são conferidas, vêm indicar o que segue: 

 
   Indicamos ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a construção de uma praça, na 
área verde localizada na Avenida 15E entre as Ruas 016 e 014, no Bairro Jardim 
São Francisco, com a arborização do local, instalação de uma academia ao a livre, 
bancos e também lixeiras. Tais lixeiras devem oferecer coleta seletiva (vidros, 
metais, papéis). 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Esta indicação se justifica tendo em vista que uma obra desta 
magnitude poderá oferecer uma estrutura de esporte e lazer muito eficiente e efetiva 
para os Bairros em questão, com um incremento significativo na qualidade de vida 
de todos os moradores locais. 
    
   Na oportunidade, apresentamos os protestos de estima e 
consideração. 
 
 
      Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 18 de novembro de 2022. 
 
 
 
 

________________________________________ 
RENAN LELIS LOPES 

Vereador 
 
 
 

________________________________________ 
RAFAEL TALARICO 

Vereador 
 

 


